PARECER Nº 70, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1118, DE 2015
De autoria do Deputado Adilson Rossi, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a instalação de filtros que impossibilitem o acesso a “sites” com conteúdo erótico, pornográfico ou impróprio para menores, bem como os que fazem apologia à violência e ao consumo de drogas e substâncias ilícitas, em todos os equipamentos de informática da rede de ensino público do Estado. 

Aprovado com as emendas de fls. 7 e fls. 16, o projeto deve ter a seguinte redação:

Dispõe sobre a instalação de filtros em todos os equipamentos de informática instalados nas escolas públicas do Estado.
Artigo 1º – É obrigatória a instalação de filtros que impossibilitem o acesso a "sites" com conteúdo erótico, pornográfico ou impróprio para menores, bem como os que fazem apologia à violência e ao consumo de drogas e substâncias ilícitas, em todos os equipamentos de informática da rede de ensino pública do Estado.

§ 1º – Os filtros serão avaliados e atualizados anualmente, para que cumpram a finalidade prevista no “caput”.

§ 2º – Os filtros terão que emitir relatórios sobre as tentativas de acesso às páginas eletrônicas proibidas no “caput”, que anualmente serão objeto de avaliação e deliberação pelo Conselho de Escola de cada estabelecimento de ensino.
Artigo 2º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 1118, de 2015.

a) Antonio Salim Curiati  - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final. 

Sala das Comissões, em  21/2/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – José Américo – Davi Zaia – André Soares – Geraldo Cruz – Antonio Salim Curiati  - Marta Costa – Marcos Zerbini 
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